PARECER
1. Consulta

O Município de ________, na pessoa de sua Controladora Interna, em uso da assessoria por nós prestada à AMVAP - Associação dos Municípios da Microrregião do Vale do Paranaíba, levanta questionamento jurídico pertinente a nuanças do processo de licitações e contratos da Administração.


A consulente relata que era necessária a contratação de profissionais para ministrar aulas de violão, teclado, bateria e artes. Foi realizado o fracionamento dos processos licitatórios, de modo que foram feitas quatro contratações diretas. Assim, realizou-se a dispensa de cada um dos processos licitatórios.


A consulente informa ainda que o valor de cada uma das contratações era de R$ 15.400,00, o que extrapola o limite para a dispensa, estipulado no art. 24, II, da Lei 8.666/93, e, portanto, configura irregularidade.


Diante de tais fatos, indaga-se como proceder para realizar as referidas contratações, qual a modalidade licitatória a ser adotada, ou se é necessário realizar um processo seletivo. Da mesma forma, questiona-se o modo de contratação de profissionais da EJA e Telecurso.


É o relatório, passamos a atender aos questionamentos.

2. Parecer
2.1 Fixação do parâmetro para dispensa de licitação


Ao que tudo indica, para averiguar se é caso de dispensa, a consulta faz referência ao valor global da contratação de cada um dos profissionais, o que pode estender-se por vários meses.


No entanto, é orientação pacífica do Tribunal de Contas de Minas Gerais que, para esse efeito, serve de parâmetro não o valor total do contrato, mas o valor a ser gasto durante um exercício. Vejamos:


“LICITAÇÃO. I - DEFINIÇÃO DA MODALIDADE OU CARACTERIZAÇÃO DE DISPENSA. OBSERVÂNCIA DO VALOR TOTAL DOS DISPÊNDIOS PREVISTOS AO LONGO DO RESPECTIVO EXERCÍCIO FINANCEIRO. (...) 



“Quanto aos valores determinantes das modalidades da licitação e do limite das dispensas (art. 24, I e II, da Lei nº 8.666/93) serem ou não considerados de alçada mensal ou anual, temos a considerar que o art. 23, "caput", da Lei nº 8.666/93 dispõe que será considerado o valor estimado da contratação.



Por outro lado, os incisos I e II do art. 24 da mesma lei autorizam a dispensa de licitação em razão do valor, desde que, isoladamente, não se refira à parcela de um mesmo objeto.



Desta forma, primeiro, tem-se que o "quantum" destinado à despesa a ser realizada com a contratação de objeto da mesma natureza definirá a modalidade adequada de licitação (art. 23, I e II) e, no caso de se tratar de dispensa, em razão do valor, de acordo com os incisos do referido art. 24, com as alterações dadas pela Lei nº 9.648/98.



Embora a Lei de Licitação não tenha fixado qual o período (anual ou mensal) que deva ser observado para a utilização do limite permitido para a dispensa da licitação, entende-se que o mesmo vale para todo o exercício financeiro.” (TCE/MG - Consulta nº 610.717 - PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINA - Rel. Cons. ELMO BRAZ - j. 13/12/2000)


E ainda:



“Primeiramente, considero importante trazer a lume a questão pertinente ao parcelamento do objeto licitatório, visto que, a meu juízo, esta figura prevista na Lei Nacional de Licitações, ainda que, indiretamente, está ligada ao cerne da questão em tela. Sobre essa matéria este egrégio Tribunal, como também o egrégio Tribunal de Contas da União já decidiram que, para fins de definição da modalidade licitatória a ser adotada, deve a instituição considerar a totalidade dos produtos de mesma natureza a serem adquiridos ao longo de um exercício financeiro, tendo em conta os respectivos valores e quantidades. Trata-se de efetuar o planejamento das compras durante o exercício.” (TCE/MG – Consulta nº 701.202 – Rel. Cons. WANDERLEY ÁVILA – j. 09/11/2005)


Deste modo, é preciso visualizar se as previsões de gastos indicadas pela consulta se referem à remuneração percebida pelos profissionais durante toda a execução do contrato, ou se estão realmente limitadas a um exercício. A modalidade de licitação, bem como os casos de dispensa, serão definidos conforme esta última hipótese.

2.2 Modo de contratação

Apesar das considerações feitas no item anterior, não entendemos cabível a aplicação da Lei de Licitações para embasar as contratações de que trata a consulta.


De fato, é possível empregar a referida norma para se efetuar contratações de serviços técnicos, com base em seu art. 13:



“Art. 13.  Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos a:


I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos;


II - pareceres, perícias e avaliações em geral;


III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;  


IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;


V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;


VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;


VII - restauração de obras de arte e bens de valor histórico.”


Como se pode observar, as contratações de que trata a consulta (professores de teclado, bateria, violão e artes) não se enquadram em nenhuma das categorias suprarrelacionadas. Neste sentido, o regramento da Lei de Licitações torna-se inaplicável para este fim.


Em contrapartida, tornam-se elegíveis para tal efeito as normas ordinárias que regem a contratação de pessoal para a Administração. Tais normas disciplinam dois tipos de vínculo para com o Poder Público: o duradouro e o temporário. Assim, antes de se promover a aplicação de qualquer norma, é necessário identificar qual a natureza da necessidade, pela Administração, dos serviços em questão.


Caso a necessidade dos serviços dos professores indicados seja permanente, o aconselhável é que a Administração não elabore contratos por prazo determinado, uma vez que isto fere o disposto no art. 37, II, da Constituição Federal. Neste caso, a organização de um concurso público de provas ou de provas e títulos, consoante recomende a complexidade das atividades, é a solução mais adequada. 


Por outro lado, se a necessidade da ocupação de tais atribuições for temporária, havendo excepcional interesse público, podem ser celebrados contratos temporários com o professor.

3. Conclusão

Face ao exposto, concluímos:


* O parâmetro para a dispensa da licitação, em obras, serviços e compras, é o valor a ser despendido com a contratação durante um exercício;


* A contratação de professores, na forma como apresentada pela consulta, não se enquadra nos casos previstos pela Lei n.º 8.666/93;


* Recomenda-se, assim, que os profissionais sejam contratados como servidores do Município - em caráter efetivo, caso a necessidade seja permanente, ou por meio de contrato temporário, caso tal necessidade seja efêmera;


* Tais conclusões devem orientar quaisquer necessidades de contratação, presentes e futuras, da Administração.


Com tais considerações, entendemos respondida a consulta.


Uberlândia, 19 de março de 2010.


Alice Ribeiro de Sousa
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